PARECER Nº 1008, DE 2012
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 525, DE 2009, AO QUAL FOI ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 102, DE 2012
                                 De autoria do Deputado Marco Porta, o Projeto de Lei n.º 525, de 2009 tem por objetivo obrigar os cartórios de registro de títulos e documentos localizados no Estado a informar operações de venda e compra, ou de qualquer forma de transferência de propriedade de veículos automotores, aos órgãos de trânsito do Estado de São Paulo, DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito e aos respectivos CIRETRANs – Circunscrição Regional de Trânsito. Por se tratar de matéria análoga foi anexado o Projeto de Lei n.º 102, de 2012, de autoria do Deputado Luiz Carlos Gondim.
                                   As proposituras em questão permaneceram em pauta nos termos regimentais, sendo que apenas o Projeto de Lei nº 525, de 2009, recebeu o Substitutivo n.º 1, de autoria do Deputado Said Mourad. 
                                  Na sequência, o Projeto de Lei n.º 525, de 2009 foi distribuído à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que se manifestou favoravelmente a sua aprovação, na forma do Substitutivo n.º 1.



          Tendo em vista a similaridade da matéria, determinou-se a juntada do Projeto de Lei nº 102, de 2012 ao Projeto de Lei n.º 525, de 2009, que foram remetidos a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, nos termos do artigo 179, do Regimento Interno Consolidado. 

                      Na qualidade de relator verificamos que os projetos em análise têm o objetivo de tornar obrigatório o envio ao DETRAN, pelos cartórios de registro de títulos e documentos, de informações relativas às operações de transferência da titularidade de veículos automotores.



           Salientamos que esta medida busca garantir a segurança do vendedor, no sentido de que ele não continue com seu nome vinculado ao veículo, arcando com todos os ônus da antiga titularidade, em decorrência da omissão do comprador em providenciar a transferência junto ao DETRAN. 



    Quanto ao Substitutivo n.º1, apresentado pelo Deputado Said Mourad, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que pretende adequar o projeto à terminologia dos registros públicos, bem como viabilizar sua prática, reduzindo o valor dos emolumentos correspondentes.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 525, de 2009, na forma do Substitutivo n.º 1, e contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 102, de 2012.

a) Vinícius Camarinha – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL nº 525/2009 na forma do substitutivo nº 1 e contrário ao PL nº 102/2012.

Sala das Comissões, em 13-6-2012

a) Adilson Rossi – Presidente
Antonio Salim Curiati – Vinícius Camarinha – Adilson Rossi – André Soares – Feliciano Filho – Olímpio Gomes
